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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : KRAUSE COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO 

EIRELI
OUTRO NOME : ANTÔNIO AUGUSTO KRAUSE & CIA LTDA
ADVOGADOS : LELIANA MARIA ROLIM DE PONTES VIEIRA - DF012051

RAFAEL HENRIQUE DE MELO LIMA - DF020298
CLAUDIO ARÊDES DA CUNHA - DF027490

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CO-DEVEDORES INDICADOS NA CDA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - Revela-se cabível o redirecionamento da execução fiscal para o sócio gestor cujo 
nome está contemplado na Certidão de Dívida Ativa - CDA como co-devedor. 
Precedentes. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 10 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - Revela-se cabível o redirecionamento da execução fiscal para o sócio gestor cujo 
nome está contemplado na Certidão de Dívida Ativa - CDA como co-devedor. 
Precedentes. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ANTÔNIO AUGUSTO KRAUSE & 
CIA LTDA., contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte e, 
nessa extensão, negou provimento ao recurso, fundamentada: i. na ausência de 
violação ao art. 1.022 do CPC; ii. na aplicação da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal; e  iii. na aplicação da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça;

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 171/172e):
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Assim, a questão levantada acerca da incidência dos artigos 17 e 18 do 
CPC foi completamente ignorada pelo julgador, carecendo o decisório de 
suporte real para se sustentar a questão levantada acerca da incidência dos 
artigos 17 e 18 do CPC foi completamente ignorada pelo julgador, 
carecendo o decisório de suporte real para se sustentar.
[...]
Sendo assim, a Pessoa Jurídica não tem legitimidade para vir à juízo, em 
nome próprio, defender direito alheio, a teor do que estatui os arts. 17 e 18 
do CPC. Sendo assim, a Pessoa Jurídica não tem legitimidade para vir à 
juízo, em nome próprio, defender direito alheio, a teor do que estatui os arts. 
17 e 18 do CPC.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 180e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
A parte recorrente limitou-se a impugnar a ausência de violação ao art. 1.022 

do CPC e a incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça, deixando de 
enfrentar a Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 
1.424.404/SP, acórdão pendente de publicação, a parcela da decisão não impugnada 
resta preclusa para futuras discussões.

Quanto às questões remanescentes, a parte recorrente sustenta a existência 
de omissão no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de 
declaração.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 
controvérsia, nos seguintes termos (fls. 54e):

 
"Como figuram como co-devedores nas certidões de dívida ativa que já 
constam dos autos desde a propositura da execução, cabe receber a 
manifestação da União como aditamento à inicial da execução, com o 
requerimento de citação dos demais devedores.
É o caso, portanto, de acolher o presente agravo de instrumento, para 
determinar a inclusão de Antônio Augusto Krause e Antônio Luís Casarin 
Krause no polo passivo da execução fiscal de origem e, assim, determinar 
sua citação no processo"
 

Documento eletrônico VDA33930880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 22/09/2022 14:34:47
Código de Controle do Documento: a0ff421d-1c45-4891-8a02-074be46851ff



No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
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jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
No presente caso, depreende-se da leitura do feito que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Outrossim, observo que em relação à alegada ofensa ao art. 17 e 18 do 
CPC/2015, a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 
pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No mais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso 
especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

 
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo constitucional, decorre do fato 
de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 
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basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 
firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., 
AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 
nesta Corte de que havendo indicação dos co-devedores na Certidão de Dívida Ativa, é 
viável, contra os sócios, o redirecionamento da execução, conforme julgados assim 
ementados:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE QUE FIGURA NA 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA COMO CO-RESPONSÁVEL. 
POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO ENTRE A RELAÇÃO DE DIREITO 
PROCESSUAL (PRESSUPOSTO PARA AJUIZAR A EXECUÇÃO) E A 
RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL (PRESSUPOSTO PARA A 
CONFIGURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA).
1. Não se pode confundir a relação processual com a relação de direito 
material objeto da ação executiva. Os requisitos para instalar a relação 
processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 
inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os 
pressupostos para configuração da responsabilidade tributária são os 
estabelecidos pelo direito material, nomeadamente pelo art. 135 do CTN.
2. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou do 
co-responsável (Lei 6.830/80, art. 2º, § 5º, I; CTN, art. 202, I), confere ao 
indicado a condição de legitimado passivo para a relação processual 
executiva (CPC, art. 568, I), mas não confirma, a não ser por presunção 
relativa (CTN, art. 204), a existência da responsabilidade tributária, matéria 
que, se for o caso, será decidida pelas vias cognitivas próprias, 
especialmente a dos embargos à execução.
3. É diferente a situação quando o nome do responsável tributário não figura 
na certidão de dívida ativa. Nesses casos, embora configurada a 
legitimidade passiva (CPC, art. 568, V), caberá à Fazenda exeqüente, ao 
promover a ação ou ao requerer o seu redirecionamento, indicar a causa do 
pedido, que há de ser uma das situações, previstas no direito material, 
como configuradoras da responsabilidade subsidiária.
4. No caso, havendo indicação dos co-devedores no título executivo 
(Certidão de Dívida Ativa), é viável, contra os sócios, o redirecionamento da 
execução. Precedente: EREsp 702.232-RS, 1ª Seção, Min. Castro Meira, 
DJ de 16.09.2005.
5. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 900.371/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe de 2/6/2008.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE QUE FIGURA NA 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA COMO CO-RESPONSÁVEL. 
POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO ENTRE A RELAÇÃO DE DIREITO 
PROCESSUAL (PRESSUPOSTO PARA AJUIZAR A EXECUÇÃO) E A 
RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL (PRESSUPOSTO PARA A 
CONFIGURAÇÃO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA).
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1. A ausência de debate, na instância recorrida, sobre os dispositivos legais 
cuja violação se alega no recurso especial atrai, por analogia, a incidência 
da Súmula 282 do STF.
2. Não se pode confundir a relação processual com a relação de direito 
material objeto da ação executiva. Os requisitos para instalar a relação 
processual executiva são os previstos na lei processual, a saber, o 
inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os 
pressupostos para configuração da responsabilidade tributária são os 
estabelecidos pelo direito material, nomeadamente pelo art. 135 do CTN.
3. A indicação, na Certidão de Dívida Ativa, do nome do responsável ou do 
co-responsável (Lei 6.830/80, art. 2º, § 5º, I; CTN, art. 202, I), confere ao 
indicado a condição de legitimado passivo para a relação processual 
executiva (CPC, art. 568, I), mas não confirma, a não ser por presunção 
relativa (CTN, art. 204), a existência da responsabilidade tributária, matéria 
que, se for o caso, será decidida pelas vias cognitivas próprias, 
especialmente a dos embargos à execução.
4. É diferente a situação quando o nome do responsável tributário não figura 
na certidão de dívida ativa. Nesses casos, embora configurada a 
legitimidade passiva (CPC, art. 568, V), caberá à Fazenda exeqüente, ao 
promover a ação ou ao requerer o seu redirecionamento, indicar a causa do 
pedido, que há de ser uma das situações, previstas no direito material, 
como configuradoras da responsabilidade subsidiária.
5. No caso, havendo indicação dos co-devedores no título executivo 
(Certidão de Dívida Ativa), é viável, contra os sócios, o redirecionamento da 
execução. Precedente: EREsp 702.232-RS, 1ª Seção, Min. Castro Meira, 
DJ de 16.09.2005.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
(REsp n. 943.681/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJ de 5/11/2007, p. 240.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.003.219 / RS
Número Registro: 2022/0027603-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50522299620204040000

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KRAUSE COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO EIRELI
OUTRO NOME : ANTÔNIO AUGUSTO KRAUSE & CIA LTDA
ADVOGADOS : LELIANA MARIA ROLIM DE PONTES VIEIRA - DF012051

RAFAEL HENRIQUE DE MELO LIMA - DF020298
CLAUDIO ARÊDES DA CUNHA - DF027490

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KRAUSE COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO EIRELI
OUTRO 
NOME

:
ANTÔNIO AUGUSTO KRAUSE & CIA LTDA

ADVOGADOS : LELIANA MARIA ROLIM DE PONTES VIEIRA - DF012051
RAFAEL HENRIQUE DE MELO LIMA - DF020298
CLAUDIO ARÊDES DA CUNHA - DF027490

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 11 de outubro de 2022
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